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    INTRODUÇÃO




    O foco deste estudo é analisar as transformações substanciais no Direito do Trabalho advindas da Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, comumente conhecida como ‘Reforma Trabalhista’. A investigação se concentra particularmente nos dispositivos dos artigos 8º, §3º, 444, 579, 611-A, 611-B, 614, §3º e 620 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), bem como nos artigos 7º e 8º da Constituição Federal de 1988, que abordam a organização sindical brasileira.




    Será realizada uma análise bibliográfica sobre a estrutura das entidades sindicais no Brasil e o impacto da extinção da contribuição sindical obrigatória em seu funcionamento e capacidade de representação nas negociações coletivas. A investigação considerará a legislação trabalhista relevante, comparando a Lei 13.467/17 com a legislação anterior, além de examinar os conceitos doutrinários e jurisprudências recentes relacionados ao tema.




    O problema central abordado é como a extinção da contribuição sindical obrigatória e a ampliação das negociações coletivas pela Lei 13.467/17 afetaram a organização sindical brasileira, em especial em sua capacidade de negociação.




    Assim, o objetivo geral deste estudo é compreender como a extinção da contribuição sindical obrigatória impactou a organização sindical, especialmente no contexto das negociações coletivas. Sendo que, os objetivos específicos do trabalho incluem entender o funcionamento da organização sindical brasileira, investigar as fontes de financiamento dos sindicatos antes e depois da extinção da contribuição obrigatória, analisar a expansão e o estímulo às negociações coletivas, avaliar como a capacidade de persuasão dos sindicatos nas negociações coletivas foi afetada, examinar a dualidade entre a representação obrigatória e a representatividade e entender como outras fontes de custeio assumiram o protagonismo no custeio do sistema sindical brasileiro.




    Dada a relevância jurídica do tema, que envolve direitos trabalhistas e constitucionais, a pesquisa buscará referências doutrinárias para uma compreensão mais aprofundada do cenário atual e seus desafios.




    A nova legislação gerou uma revolução no cenário sindical ao tornar a contribuição sindical facultativa, sujeita à autorização expressa e prévia dos empregados e empregadores. Paralelamente, ampliou o poder negocial dos sindicatos e os direitos negociáveis, estabelecendo a prevalência do acordo coletivo sobre a lei, conforme o artigo 611-A da CLT.




    Após seis anos da promulgação da Lei 13.467/17, o estudo investigará a organização sindical brasileira a partir do contexto em que perdeu sua principal fonte de receita. Serão examinadas as implicações, consequências e desafios enfrentados pelos sindicatos nesse período, enfatizando como uma nova configuração de contribuições tem redefinido a organização sindical.




    O Primeiro Capítulo abordará a trajetória da organização sindical brasileira, principalmente a partir da Constituição de 1988, e analisará o princípio da liberdade sindical, comparando-o com as diretrizes da Convenção 87 da OIT. Também discutirá os conceitos de unicidade, unidade e pluralidade sindical no Brasil, além dos preceitos de categoria e base territorial.




    O Segundo Capítulo se dedicará às negociações coletivas, destacando suas formas de apresentação, os princípios que as regem e as mudanças introduzidas pela Lei n. 13.467/17.




    O Terceiro Capítulo examinará os efeitos da desobrigação da contribuição sindical no funcionamento dos sindicatos, considerando a ampliação das negociações coletivas. Serão investigadas, ainda, as fontes de financiamento pré-existentes, a extinção da contribuição obrigatória e alternativas legislativas, doutrinárias e jurisprudenciais.




    Nesse sentido, a hipótese deste estudo sugere que a extinção da contribuição obrigatória teve um impacto significativo na organização sindical, diminuindo sua capacidade de representação diante dos outros atores envolvidos nas negociações coletivas. Por outro lado, a nova legislação incentiva a negociação coletiva, inclusive sobre direitos anteriormente indisponíveis. No entanto, a reforma enfraqueceu os sindicatos ao remover sua principal fonte de financiamento e aumentar a possibilidade de os trabalhadores renunciarem a direitos que anteriormente lhes eram garantidos, assim como, os pressionou a buscarem novas fontes de custeio.


  




  

    1 A ORGANIZAÇÃO SINDICAL BRASILEIRA




    1.1 OS SINDICATOS E A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988




    Após um período de grande intervenção estatal na organização sindical, em 5 de outubro de 1988, foi promulgada a nova Constituição Federal da República. Esta, impregnada de um caráter marcadamente democrático e social, recalibrou, seja diretamente ou não, a estrutura do Direito Coletivo do Trabalho. Assim, faz-se imperativo explorar a compreensão contemporânea acerca dos sindicatos, bem como seus princípios norteadores, suas funções e aspectos que transcendem a simples cronologia de sua criação e das legislações subsequentes.




    Na Constituição de 1988, os direitos sociais, abrangendo os trabalhistas, foram posicionados no cerne da Constituição, marcando uma distinção significativa em relação às constituições das décadas anteriores. Nesta nova Constituição, a dignidade no trabalho é consagrada como um direito fundamental, com os direitos trabalhistas sendo integrados à seção de direitos e garantias fundamentais. Este enquadramento sublinha o propósito do Direito do Trabalho em salvaguardar o “valor trabalho” como meio para promover a justiça social, estabelecendo a indisponibilidade desses direitos no âmbito constitucional.1




    Ainda, sob a Constituição de 1988, o ordenamento jurídico brasileiro adota a dignidade humana como princípio central. Isso fundamenta a proeminência dos direitos fundamentais, abarcando os direitos trabalhistas individuais e coletivos, assegurando sua inviolabilidade. Este marco no Estado Democrático de Direito evidencia a transição de um enfoque jurídico individualista para uma perspectiva mais humanista e coletiva, realçando a interação e a solidariedade social entre os cidadãos.2




    1.1.1 LEGISLAÇÃO E DEFINIÇÃO




    Ressaltam-se, entre as inovações propostas pela Constituição de 1988: O reconhecimento explícito da liberdade e autonomia sindical, coibindo a interferência estatal (artigo 8º, I); a consolidação do papel representativo dos sindicatos; a expansão das negociações coletivas, sob participação mandatória sindical (artigo 7º, VI, XIII, XIV e XXVI; artigo 8º, III, VI, e VIII, C.F.); a asseguração do direito à greve (artigo 9º, C.F.); a potencialização de ações coletivas visando a defesa dos direitos individuais e sociais trabalhistas fundamentais (artigo 8º, III; artigo 127, caput e artigo 129, C.F); a distinção do Direito do Trabalho como segmento autônomo no espectro jurídico brasileiro; e o robustecimento da Justiça do Trabalho e do Ministério Público do Trabalho (artigo 127 a 129. C.F.).3




    A Constituição de 1988 representou, indubitavelmente, um salto progressista para a consolidação do movimento sindical brasileiro. Todavia, a despeito de seu caráter avançado em diversos âmbitos, apresentou contradições ao perpetuar certos fundamentos oriundos de governos com postura intervencionista, notadamente da década de 30. Exemplificando tal paradoxo, tem-se a coexistência da previsão de liberdade sindical com a manutenção da unicidade. Não obstante, a Carta Magna efetuou significativos avanços ao ratificar direitos dos trabalhadores como garantias inalienáveis, visto que o capítulo de direitos sociais foi integrado ao título dos direitos e garantias fundamentais, tal como exposto no seu artigo 7°. Concomitantemente, a Constituição delineou o panorama sindical, que passou a ser explicitamente previsto e regulamentado a partir do seu artigo 8º.4




    A Constituição de 1988, embora tenha contemplado temas de relevantes controvérsias, representa um notável avanço ao institucionalizar na organização sindical preceitos basilares, tais como o princípio da auto-organização, limitado apenas pela unicidade. Este postulado viabilizou a fundação autônoma de sindicatos, destituída de aprovação estatal, bem como o princípio da não interferência e da não intervenção estatal na organização sindical. Tal preceito inviabilizou ingerências diretas do Ministério do Trabalho na administração sindical, sobretudo em suas eleições e assembleias, que outrora estavam vulneráveis à interferência ministerial.5




    Com efeito, a Carta Magna alçou a autonomia sindical, obstando quaisquer formas de interferência e intervenção estatal na gestão sindical. Assim, percebe-se a autonomia como a prerrogativa do sindicato de redigir seus estatutos, normatizar seu processo eleitoral, determinar seus quadros administrativos e gerir seus colaboradores, tudo sob o manto da garantia de que não sofrerá dissolução ou suspensão por intermédio estatal, à exceção de decisões judiciais.6




    Quanto à reestruturação do sistema sindical brasileiro, este, em linhas gerais, preservou-se dentro do paradigma delineado no período intervencionista dos anos 30, cujos preceitos não foram integralmente destituídos pela Constituição de 1988. Assim, o esquema sindical permaneceu estruturado de forma piramidal, isto é, constituído, em sua base, pelo sindicato; no nível intermediário, pela federação; e, no ápice, pela confederação.7




    Nesse contexto, na base da estrutura sindical nacional, estabelece-se um sindicato singular, organizado por categoria profissional ou diferenciada, no que tange aos trabalhadores, ou por categoria econômica, no que concerne aos empregadores. A dimensão territorial mínima dos sindicatos brasileiros é o município, conforme estipulado no artigo 8º, II da Constituição Federal. Já as federações emanam da união de, no mínimo, cinco sindicatos pertencentes à mesma categoria profissional, diferenciada ou econômica, conforme preceitua o artigo 534 da CLT. Em contrapartida, as confederações originam-se da associação de, pelo menos, três federações, observando-se suas respectivas categorias, e estabelecendo-se em Brasília, conforme delineado no artigo 535 da CLT.8




    Assim, considerando as modificações propugnadas pela Constituição, que reconhece o papel preponderante dos sindicatos nas relações de trabalho, é imperioso definir a natureza do sindicato. A despeito de não estar explicitamente consagrado no ordenamento jurídico,9 tal conceito é inferível do artigo 511 da CLT, que define o sindicato como associação destinada ao estudo, defesa e coordenação dos interesses econômicos ou profissionais de todos aqueles que exercem, seja como empregadores ou empregados, atividades similares ou conexas.10




    A respeito do tema, podemos compreender os sindicatos como entidades associativas duradouras, voltadas à representação dos trabalhadores de uma mesma profissão, almejando a defesa e representação de seus interesses na busca de melhores condições laborais e qualidade de vida. No entanto, tal concepção é restrita aos sindicatos de trabalhadores, ícones indissociáveis do Direito Coletivo. Sob uma perspectiva mais ampla, os sindicatos são entidades associativas duradouras que representam, tanto trabalhadores quanto empregadores, com vistas à defesa de seus interesses coletivos respectivos. Destaca-se, por fim, que a definição de sindicato, no contexto brasileiro, necessariamente engloba o conceito de categoria, intrínseco à organização nacional desde 1930 e perpetuado pela Constituição de 1988.11




    Em mesmo sentido, o sindicato configura-se como uma coletividade de trabalhadores organizada em função da atividade profissional para a defesa de interesses coletivos e individuais, profissionais e sociais, políticos e econômicos.12




    1.1.2 FUNÇÕES DO SINDICATO




    Dessa perspectiva, ao compreender o sindicato como uma associação voltada tanto para trabalhadores quanto para empregadores com o intuito de defender seus interesses, é vital discernir as funções que tais entidades associativas devem desempenhar em benefício de sua base representativa.




    Neste contexto, uma das primordiais atribuições do sindicato é a representatividade, não limitando-se apenas aos seus associados, mas estendendo-se a todos os membros da categoria que representa. Tal preceito encontra respaldo legal no artigo 513, alínea “a” da CLT e é igualmente ratificado pelo inciso III do artigo 8º da Constituição Federal. Ambos os dispositivos legais reforçam o imperativo do sindicato em defender os interesses de toda a categoria, tornando inconstitucional qualquer tentativa de se esquivar dessa responsabilidade sob o pretexto de que o representado não integra sua base associada.13




    Essa função pode ser segmentada em dois planos distintos: o coletivo e o individual. No plano coletivo, o sindicato representa um conglomerado que interage com outros, desempenhando o papel de porta-voz dos interesses daqueles inseridos em sua base representativa perante o Estado, empregadores, e outros grupos e instituições. Esta responsabilidade pode ser entendida, inclusive, como intrínseca à sua essência e razão de existir. No âmbito individual, o sindicato assume o dever de zelar pelos interesses particulares de cada membro que compõe sua base, representando-o de forma direta, até mesmo em processos judiciais.14




    Uma outra prerrogativa de notório reconhecimento atribuída aos sindicatos é a função negocial. Por intermédio dela, os sindicatos estabelecem diálogos com empregadores ou seus respectivos sindicatos na tentativa de formalizar negociações coletivas, culminando em acordos jurídicos que ditarão os parâmetros dos contratos de trabalho de sua base representada.15




    Nesta seara, a Constituição Federal realça a relevância da função negocial, conforme disposto no artigo 7º, XXVI, ao ratificar a validade das convenções e acordos coletivos. Ademais, o mesmo artigo, em seus incisos VI, XIII e XIV, prevê que certos direitos, como a irredutibilidade salarial, somente podem ser alterados via negociação coletiva. Neste contexto, é imprescindível a presença sindical nas negociações, conforme delineado no artigo 8º, VI da Constituição. Paralelamente, a legislação infraconstitucional, no artigo 513, “b” da CLT, estabelece que é competência exclusiva do sindicato firmar convenções coletivas de trabalho.16




    Transcendendo estas três funções amplamente consagradas pela doutrina do Direito Coletivo do Trabalho, identificam-se ainda as funções políticas e econômicas. Ambas são objeto de intensa discussão acadêmica, especialmente considerando sua proibição explícita na legislação, um legado do período intervencionista estatal. Esta vedação é evidenciada no artigo 564 da CLT, que proíbe a atuação econômica do sindicato, e nos artigos 511 e 521, “d” da CLT, que restringem atividades políticas de natureza sindical.17




    No que tange à função econômica, refere-se à capacidade do sindicato de se imiscuir em atividades econômicas. Isso significa que o sindicato teria autonomia para alocar seus recursos no mercado de ações, operar na bolsa de valores ou até mesmo ser detentor de participação acionária em empresas privadas. Parte da doutrina entende que a Carta Magna restringe apenas a interferência do Poder Executivo no sindicato, e não da legislação propriamente. Dessa forma, a previsão do artigo 564 da CLT estaria em pleno vigor, proibindo a incursão do sindicato em atividades de natureza econômica.18




    No entanto, contrapondo-se a esta perspectiva doutrinária, há o entendimento de que a limitação constitucional quanto à interferência estatal em sindicatos engloba o disposto no citado artigo da legislação infraconstitucional. Assim, defende-se que é plenamente factível aos sindicatos exercerem atividades econômica, como investir em fundos e ações, desde que observado o limite de sua atribuição e função, uma vez que tal postura estaria alinhada com a concepção de sindicato livre preconizada pela Constituição Federal.19




    Na mesma linha, existe um debate acerca da função política dos sindicatos, conforme determina o artigo 521 da CLT. Este artigo veda expressamente a promoção, por parte dos sindicatos, de atividades com caráter político-partidário, conforme especificado em sua alínea “d”, e ainda estende a proibição à alínea “e”, que trata da cessação da sede sindical em caso de promoção dessas atividades.20




    Desse modo, ainda que possa não ser recomendável que o sindicato se associe explicitamente a linhas político-partidárias, devido as potenciais polêmicas e impasses que isso possa gerar, não se pode inferir que qualquer manifestação política deva ser normativamente proibida. Tal proibição desalinhar-se-ia com o princípio da autonomia sindical preconizado pela Constituição de 1988. É imperioso reconhecer que muitas questões, à primeira vista estritamente políticas, têm o poder de impactar significativamente a vida dos trabalhadores.21




    Nessa direção, é relevante observar a conjuntura brasileira, na qual há longa tradição de sindicatos desempenhando ações políticas. Um exemplo notório foi sua atuação na Assembleia Constituinte, quando se observou intensa mobilização sindical em prol da manutenção de princípios como unicidade sindical e contribuição compulsória. Assim, negar a função política dos sindicatos seria ignorar a realidade posta dessas entidades.




    A Constituição Federal de 1988 constituiu um marco no Direito Coletivo do Trabalho brasileiro, introduzindo inovações e avanços inegáveis. Contudo, tais transformações não ocorreram isentas de contrapontos e desafios. A incessante busca por equilíbrio entre a liberdade sindical e a estruturação destes órgãos tem permeado o discurso jurídico e político nacional. Ao afirmar e consolidar a função dos sindicatos, a Carta Magna também sublinhou a imperatividade de uma contínua adaptação destas entidades ao contexto mutável das relações laborais. O cenário vigente exige, assim, não somente o reconhecimento das vitórias passadas, mas também uma análise crítica e visionária que capacite os sindicatos a enfrentar desafios atuais, zelando pelos direitos laborais e almejando a construção de uma nação mais equitativa e justa.




    1.2 A LIBERDADE SINDICAL NO CONTEXTO BRASILEIRO E INTERNACIONAL




    Historicamente, a busca por liberdade nas relações laborais emergiu como contraponto à opressão exercida pelo poder econômico sobre os trabalhadores durante a Revolução Industrial. Durante esse período, os trabalhadores eram submetidos a diversas formas de opressão e exploração, compelidos a uma produção intensiva e recebendo, em contrapartida, parcas compensações. O sindicalismo se consolidou como uma ferramenta eficaz para que os trabalhadores expressassem seus interesses, almejando, através de negociações, melhores condições laborais. Embora não garantisse sempre uma completa equidade, possibilitou uma progressiva melhoria das condições de trabalho, contrapondo-se às imposições patronais. Estas últimas, frequentemente, consideravam os trabalhadores como meros instrumentos de produção, desconsiderando seus direitos fundamentais e mínimos existenciais.22




    Nesse contexto, o conceito de liberdade sindical, pode ser compreendido como um direito fundamental, representado pela vontade coletiva de formação de entidades que agrupem empregados e patrões, de maneira distinta, com o propósito de conjugar esforços visando a realização plena de seus respectivos objetivos.23




    1.2.1 AS DIMENSÕES DA LIBERDADE SINDICAL




    No início desta discussão, é fundamental destacar a distinção feita pela doutrina entre as dimensões da liberdade sindical. Assim, esta liberdade é classificada em duas categorias: individual e coletiva. A dimensão individual relaciona-se ao respeito à autonomia sindical de cada trabalhador como indivíduo, enquanto a dimensão coletiva diz respeito à entidade sindical como um todo.24




    A Constituição assegura o direito à liberdade sindical aos trabalhadores de forma abrangente. Ao fazer isso, ela enfatiza a importância da dimensão subjetiva do Direito Coletivo do Trabalho em comparação com o Direito Individual do Trabalho. Enquanto o sujeito da relação individual de trabalho é o empregado, na relação coletiva, o foco está no grupo de trabalhadores, que inclui, mas não se limita, aos empregados.25




    A Convenção n. 87 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), apesar de não ratificada pelo Brasil, é a referência internacional para a titularidade do direito à liberdade sindical. Essa convenção, parte dos direitos e princípios fundamentais no trabalho conforme estabelecido pela declaração da OIT de 1998, reconhece esse direito a todos os trabalhadores, com algumas ressalvas para membros das forças armadas e da polícia, cujo exercício do direito pode ser regulamentado de forma diferente pelos Estados-membros. Importante notar que o direito à liberdade sindical também se estende aos empregadores.26




    De acordo com o artigo 8º da Constituição, é evidente que a liberdade sindical abrange os empregadores. Embora a OIT reconheça tanto trabalhadores quanto empregadores como titulares deste direito, alguns sistemas jurídicos limitam esta extensão aos empregadores, considerando-os meramente como titulares do direito genérico de associação. 27




    Ao reconhecer trabalhadores e empregadores como titulares da liberdade sindical, a Constituição aplica seus direitos e garantias a ambas as categorias. Assim, um dirigente sindical patronal, conforme o texto constitucional, possui um conjunto mais amplo de garantias em comparação a um dirigente de uma associação comum. No entanto, quando o empregador é considerado titular do direito à liberdade sindical, ele o faz principalmente como um sujeito coletivo, e não individual, de modo que as garantias para sua organização não são tão intensas quanto as previstas para os trabalhadores.28




    Com isso em vista, a liberdade sindical negativa encontra respaldo no texto constitucional, especificamente no artigo 8, inciso V, o qual estabelece que ninguém será compelido a filiar-se ou a manter-se vinculado a um sindicato. Assim, essa vertente da liberdade sindical é percebida como a prerrogativa do indivíduo de abster-se da fundação ou associação a entidades de classe, bem como de desvincular-se sem a exigência de motivações. Essa faceta da liberdade sindical é compreendida como a garantia de não haver obstáculos para a adesão ou desligamento de membros em relação a um sindicato. Ressalte-se, nesse contexto, que a compulsoriedade na sindicalização e a imposição de permanência vinculada contrariam os preceitos democráticos e o Estado de Direito delineado pela Constituição.29




    Por outro lado, a liberdade sindical positiva, amparada pelo artigo 540 da CLT,30 é entendida como a garantia do direito de filiar-se ao sindicato, englobando a participação em assembleias, o exercício do direito de manifestação e voto, a possibilidade de concorrer a cargos administrativos ou de representação sindical e o direito de sufrágio em eleições sindicais. 31 Importa destacar que, no exercício desse direito proativo de sindicalização, não pode haver qualquer tipo de interferência estatal ou exigência de consentimento prévio.32




    As múltiplas referências à liberdade sindical na legislação brasileira abarcam não somente a figura do trabalhador como indivíduo, mas também como parte integrante de uma coletividade, que se configura como um sujeito de direitos e obrigações com personalidade jurídica distinta da de seus membros.33




    A Constituição Federal, ao prever a liberdade de associação profissional ou sindical no artigo 8º, caput, e atribuir aos sindicatos a responsabilidade de defender direitos e interesses individuais e coletivos da categoria (artigo 8º, III), bem como a participação obrigatória do sindicato nas negociações coletivas de trabalho e o direito de greve (artigo 9°), enfatiza a titularidade coletiva desses direitos. No entanto, isso não implica a supremacia da dimensão coletiva sobre a individual. Ao contrário, visa-se a uma tutela coletiva dos interesses, que protege e complementa as dimensões individuais.34




    Passando à análise da dimensão coletiva da liberdade sindical, está se relaciona com a autonomia interna dos sindicatos, assegurando-lhes o direito de constituição, estruturação e, até mesmo, dissolução, sem interferência do Estado. Esta dimensão também abrange a liberdade de ação e autotutela, especialmente no que concerne à promoção de negociações coletivas e ao exercício do direito de greve. Dentro do escopo da liberdade coletiva, tanto a liberdade sindical individual positiva quanto a negativa são contempladas, permitindo ao sindicato o direito de associar-se ou não a entidades de grau superior.35




    Neste contexto, que combina a liberdade de associação profissional ou sindical e a autonomia sindical plena em relação ao poder público, com a proibição da criação de mais de uma entidade sindical representativa de categoria na mesma base territorial, emergem diversas interpretações.36




    O Supremo Tribunal Federal (STF) resolveu a controvérsia ao reconhecer a atribuição do Ministério do Trabalho para efetuar o registro sindical, um ato não discricionário, mas vinculado aos requisitos legais, respeitando a unicidade sindical até que uma nova legislação seja estabelecida. A jurisprudência do STF não se compromete com o modelo específico de unicidade sindical da CLT, concedendo ao legislador a liberdade para estabelecer critérios de controle dessa unicidade37




    Idealmente, os critérios de representatividade deveriam estar claros na legislação, evitando que órgãos administrativos alterem discricionariamente os registros sindicais. A substituição de um sindicato por uma associação, sem critérios objetivos, pode constituir interferência estatal indevida, proibida pela Constituição. Além disso, deve-se garantir que a criação de entidades sindicais não seja utilizada para desestabilizar atuações sindicais específicas.38




    Consequentemente, o texto constitucional não apenas permite, mas também recomenda a criação de legislação que harmonize a ideia de unicidade sindical com a pluralidade associativa, estabelecendo critérios objetivos para que uma entidade associativa possa superar um sindicato em termos de representatividade, alcançando reconhecimento em seu lugar.39




    1.2.2 A LIBERDADE SINDICAL E O CONTEXTO BRASILEIRO




    No cenário nacional, a promulgação da Constituição Federal de 1988 assegurou, pela primeira vez em nossa história e em sede constitucional, a ampla liberdade e autonomia sindical, pondo fim a um extenso período marcado pelo intervencionismo político-administrativo estatal sobre tais entidades.40




    Observa-se que a Carta Magna de 1988 se reveste de um marcado espírito de cidadania e dignidade da pessoa humana, componentes basilares do Estado Democrático de Direito. Estes valores se evidenciam prontamente em seu artigo 1º, incisos II e III. Adicionalmente, o diploma resguarda, em seu artigo 5º, incisos VIII, XVI e XVII, direitos fundamentais associados à liberdade em diversas esferas, tais como a política, ideológica, religiosa, de reunião e de associação para propósitos lícitos.41




    Embora a liberdade sindical esteja fundamentada na liberdade de associação, conforme delineado nos artigos anteriormente mencionados, sua expressa menção na Constituição ocorre no artigo 8º, inciso V. Este estipula que ‘ninguém será obrigado a filiar-se ou a se manter filiado a um sindicato’, e no inciso I, que proíbe a exigência de autorização estatal para a fundação de sindicatos e impede interferências governamentais em sua organização. Este último ponto marca uma clara ruptura com as práticas históricas de intervenção estatal nas entidades sindicais, abrangendo desde a sua criação até os procedimentos eleitorais e estruturais internos. Contudo, é importante ressaltar a exigência constitucional de registro junto ao órgão competente, até então o Ministério do Trabalho, transcendendo um mero registro em cartório civil.42




    No contexto da Constituição de 1988, a liberdade sindical torna-se ainda mais evidente. Além de um enunciado genérico que a assegura, a Constituição incorpora várias especificidades que, em algumas instâncias, fortalecem esse direito, enquanto em outras o restringem, mantendo características do modelo de organização sindical herdados de regimes anteriores.43




    Outrossim, a autonomia sindical também se manifesta em disposições constitucionais como o artigo 8º, III, que amplia a capacidade das entidades sindicais de representação em demandas administrativas e judiciais; o artigo 8º, VI, que estipula a participação sindical em negociações coletivas; o artigo 7º, VI, XIII, XIV e XXXVI, que valoriza e robustece as negociações coletivas com participação sindical mandatória; e o artigo 9º, que assegura o direito de greve.44




    A análise dos princípios inerentes ao constitucionalismo leva à inquestionável conclusão de que o direito à liberdade sindical, conforme delineado em nossa Constituição, é um direito fundamental tanto em termos formais quanto materiais. Tal direito atrai o regime de proteção máxima, sendo considerado uma cláusula pétrea de acordo com o artigo 60, § 4º, da Constituição. É importante salientar que a caracterização da liberdade sindical como cláusula pétrea refere-se especificamente ao seu enunciado e garantias associadas, e não à estrutura do modelo sindical de unicidade. Esta inclusão na categoria de ‘direitos e garantias individuais’, conforme mencionado neste dispositivo, advém da compreensão de que a liberdade sindical é inseparável das garantias individuais necessárias para seu exercício pleno. Ademais, sem a garantia abrangente da liberdade sindical, os direitos individuais seriam severamente afetados.45




    O direito à liberdade sindical vai além de um conjunto de obrigações direcionadas exclusivamente ao Estado. Seus efeitos são igualmente perceptíveis no âmbito das relações privadas, decorrentes da aplicação do artigo 5º, § 1º, da Constituição. Portanto, os empresários são compelidos a não impor barreiras ao exercício desse direito e qualquer comportamento contrário é classificado como antissindical.46




    O exercício da liberdade sindical independe de intervenção legislativa. Contudo, isso não impede a atuação do legislador, tanto para eliminar obstáculos quanto para promover a efetivação do direito ou estabelecer limites que assegurem a harmonização com outros direitos constitucionais.47




    Nesse sentido, é essencial reconhecer que o modelo de liberdade sindical presente na Constituição, apesar de legítimo para fomentar uma atividade sindical eficaz, é um modelo em transição. Com o passar do tempo, essa natureza transitória se torna mais evidente. Um modelo de liberdade sindical definitivo não deve ser excessivamente detalhado a ponto de resultar em limitações intrínsecas. Tal detalhamento, necessário em contextos transitórios, deve figurar em disposições transitórias ou ser delegado ao legislador.48




    Ainda que a Constituição de 1988 tenha expandido a liberdade sindical e resguardado a associação livre, esta não alcançou caráter de absoluta autonomia. O artigo 8º, II, por exemplo, estabelece que o indivíduo tem a prerrogativa de filiar-se, desfiliar-se ou abster-se de associação apenas no sindicato que representa sua categoria profissional ou econômica em determinada base territorial. Esse dispositivo, assim, não concede ao cidadão a ampla liberdade de eleger qualquer entidade sindical em operação para sua representação. Nessa senda, ainda que a Constituição tenha erigido a liberdade sindical, manteve, paradoxalmente, o sistema de enquadramento sindical e a norma da unicidade, resquícios de um regime jurídico intervencionista preexistente.49




    O modelo de organização sindical estabelecido pela Constituição de 1988 marcou um progresso notável em comparação com o sistema anterior. No entanto, a persistência de características como a unicidade sindical e a contribuição compulsória representa um desafio. Essas limitações, intrínsecas ao modelo atual, confrontam-se com as propriedades fundamentais dos direitos fundamentais, evidenciando uma incompatibilidade estrutural.50




    Adicionalmente, a implementação das normas constitucionais relacionadas à liberdade sindical levanta diversas questões sobre a integração e aplicabilidade das disposições da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) nesse contexto. A harmonização entre a liberdade sindical e o princípio da unicidade sindical emerge como uma tarefa intrincadamente complexa, exigindo uma análise cuidadosa e considerada para assegurar tanto a aderência aos preceitos constitucionais quanto a eficácia prática no âmbito sindical.51




    1.2.3 A LIBERDADE SINDICAL E A CONVENÇÃO N. 87 DA OIT




    No contexto internacional, destaca-se a atuação da Organização Internacional do Trabalho (OIT), agência especializada da Organização das Nações Unidas (ONU) que almeja garantir aos trabalhadores de todo o globo o acesso ao trabalho decente e produtivo, em condições de liberdade, equidade, segurança e dignidade. Um dos instrumentos basilares dessa organização é a Convenção n. 87, adotada em 9 de julho de 1948, que estabelece diretrizes fundamentais sobre liberdade sindical, sobretudo no que concerne à relação com o Estado.52 Isso é particularmente evidente em seus artigos 2º e 3º, que destacam a importância da liberdade sindical e da autonomia das organizações de trabalhadores e empregadores, ressaltando a necessidade de não interferência das autoridades públicas nas atividades sindicais legítimas.




    Nesse diapasão, torna-se imperativo elucidar alguns princípios que a Convenção n. 87 considera essenciais à plena manifestação da liberdade sindical. Primeiramente, destaca-se a liberdade de associação, assegurando aos trabalhadores e empregadores o direito de constituírem associações conforme suas convicções; em sequência, a liberdade de organização, garantindo que trabalhadores e empregadores determinem sua própria estrutura organizacional; a autonomia administrativa, possibilitando aos sindicatos estabelecerem sua regulação interna; a vedação de interferências externas, objetivando prevenir que o Estado ou entidades terceiras intervenham nas questões intrínsecas ao sindicato; a autonomia de atuação, garantindo aos sindicatos a prerrogativa de definirem suas ações frente ao Estado e terceiros; e, por fim, a liberdade de filiação e desfiliação, assegurando aos trabalhadores e empregadores a interação, conforme sua vontade, com as organizações sindicais, seja filiando-se, desfiliando-se ou optando pela não filiação.53




    Adicionalmente, a Convenção contempla a liberdade de constituição de federações e confederações e a adesão a estas, a aquisição de personalidade jurídica sem empecilhos, a vedação de aplicação legislativa contrária a tais garantias e a obrigação estatal de assegurar o pleno exercício da liberdade sindical.54
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